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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

1. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 60 (sessenta) QUESTÕES de múltipla escolha referente a Prova Objetiva, correspondentes ao 

cargo de sua concorrência. 

2. Cada questão objetiva de múltipla escolha apresenta 5 (cinco) alternativas identificadas com as letras A, B, C, D e E sendo apenas 1 

(uma) correta. 

3. Confira se o seu CADERNO DE QUESTÕES contém a quantidade de questões descritas no item 1 e se o cargo para o qual você foi 

inscrito está correto. Caso esteja incompleto ou apresente qualquer defeito comunique imediatamente ao fiscal de sala, para que seja 

realizada a substituição. 

4. Observe, na FOLHA DE RESPOSTAS, se seus dados estão registrados corretamente. Caso haja alguma divergência, comunique ao 

fiscal de sala. 

5. Após conferência, assine seu nome no espaço próprio na FOLHA DE RESPOSTAS e no CADERNO DE QUESTÕES. 

6. OBRIGATORIAMENTE a FOLHA DE RESPOSTAS deverá ser preenchida com caneta esferográfica feita em material transparente de tinta 

preta ou azul. 

7. Não é permitida, no momento da prova, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de aparelhos eletrônicos 

(calculadora, telefone celular, tablet, etc.), óculos escuros, protetor auricular, boné, relógios, livros, anotações, impressos ou qualquer 

outro material de consulta. 

8. A saída de candidato da sala de prova somente será permitida depois de transcorrido o tempo de 01 (uma) hora do início da prova 

(apontado em sua sala de prova), mediante a entrega obrigatória, da sua folha de respostas e do seu caderno de questões, ao fiscal de 

sala.  

9. O candidato poderá, ao terminar sua prova, levar o Caderno de Questões SOMENTE faltando 01 (uma) hora para o tempo previsto 

do seu término. 

10. O tempo disponível para a prova é de 04 (quatro) horas. 

11. Será eliminado do concurso e terá sua prova anulada, o candidato (a) que: NÃO ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA e/ou a FOLHA DE 
RESPOSTAS. 
12. Os três últimos candidatos, ao terminar a prova, só poderão sair juntos. 

BOA PROVA! 
 

                                                                                                                            DESTAQUE AQUI                                                                        TIPO DE PROVA: ADV1 
 

01  07  13  19  25  31  37  43  49  55  

02  08  14  20  26  32  38  44  50  56  

03  09  15  21  27  33  39  45  51  57  

04  10  16  22  28  34  40  46  52  58  

05  11  17  23  29  35  41  47  53  59  

06  12  18  24  30  36  42  48  54  60  

TIPO DE PROVA: ADV1 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
TEXTO PARA AS QUESTÕES 01 A 10 

Crime no mundo virtual 
 

 Alastram-se, mundo afora, os temores pela crescente agressão que usuários das redes sociais vêm praticando contra as pessoas, 

na maioria das vezes pela via do anonimato ou acobertados na improcedência das fontes autoras. Os Estados Unidos surgem como 

principal vítima desse mal, tendo a segui-los vários países europeus. No Brasil, há casos que primam pelo grotesco, quando não pecam 

ainda mais na covardia das fotomontagens; sem faltar o horror imposto a novos casais com a divulgação de fotos de relações passadas. 

 Seja em que lugar for, observa-se que as mulheres figuram no centro preferencial dessa violência; em especial, as que gozam 

de maior publicidade, nas artes e nos esportes, surpreendidas com a publicação de cenas de sua intimidade postadas na internet. 

Protestam, processam os autores, quando ocorre identificá-los, mas sem poderem eliminar o mal que as atingiu, porque, quando a 

Justiça, se provocada, age, mandando corrigir a ofensa, a honra da vítima permanece arranhada. 

 Em meio a essa crescente preocupação, lia-se, no fim de semana, carta aberta de Tim Berners Lee, nos 29 anos de sua invenção, 

a WEB, na qual apela às empresas provedoras das redes sociais para que apressem a regulamentação desses serviços, de forma que a 

internet não acabe se transformando em arma descontrolada e sem compromissos no mundo virtual, com as ciladas construídas nos sites 

e aplicativos. Cabe levar em consideração, pois Lee é autoridade na matéria. 

 Estamos diante de um desafio, de forma alguma novidade. Um olhar sobre as conquistas da inteligência humana mostra, com 

exemplos múltiplos, que as grandes criações, não obstante seus méritos, não deixam de produzir eventuais defeitos contrários, nem 

sempre removíveis. Santos Dumont não suportou ver sua invenção prestar-se aos bombardeios e, antes, o advento do automóvel 

empurraria para a falência milhares de fábricas de diligências e carroças. Nem escaparam poderosos medicamentos, que trouxeram 

consigo inconveniências colaterais. Cabe hoje, como sempre se deu, corrigir o que compromete a boa essência das coisas.  Tal como 

agora se queixa dos excessos que pessoas mal formadas, criminosas, aproveitam-se do mundo virtual e suas maravilhas para denegrir e 

prejudicar. 

 Os prejuízos materiais causados pelo uso deformado dos equipamentos não se comparam aos danos provocados ao consagrado 

direito da privacidade alheia. É preciso rigor no combate a essa distorção, sem que para tanto tenhamos de partir em busca de novos 

dispositivos legais. Bastaria, a bem dizer, recorrer à proteção do artigo 5º, inciso 10, da Constituição Federal, que cuida da privacidade 

como direito básico da pessoa. Depois disso, é com a polícia e seus órgãos especializados. 

 As pessoas sofrem enormemente quando se veem agredidas em sua vida privada, aberta a manipulações criminosas. Esses 

bandidos das madrugadas em salas trancadas não podem ter à mão e à mente doentia os avanços da tecnologia. Eles são a grave exceção, 

que já preocupava um especialista, o italiano Gianbatista Vico, em seu ensaio “Scienza Nuova”. Temeroso de que, por obra e desgraça 

dos criminosos, a tecnologia acabasse levando a civilização de volta à barbárie. Ela não pode aceitar desvios em seus objetivos, mas ser 

utilizada racionalmente em nome da humanidade. (Jornal do Brasil) 

Disponível em: http://www.jb.com.br/editorial/noticias/2018/03/20/crime-no-mundo-virtual/ 
 

 

 
A utilização do sinal indicativo de crase em “Esses bandidos das 

madrugadas em salas trancadas não podem ter à mão e à mente 

doentia os avanços da tecnologia” ocorreu por conta:  

 

(A) Da união da preposição requerida pelo termo subordinante 

com os pronomes demonstrativos que antecedem os termos 

dependentes. 

(B) Da demarcação elíptica de advérbio de modo contido no 

termo subordinante, antes de dois termos femininos.              

(C) Da exigência de preposição que deve anteceder enunciado 

que possui palavras da mesma classe gramatical. 

(D) Da junção da preposição obrigatória do termo subordinante 

com os artigos femininos exigidos pelos termos dependentes. 

(E) Da existência de uma preposição antecedendo os artigos de 

dois substantivos femininos utilizados em sentido geral. 

 

 
No trecho “Seja em que lugar for, observa-se que as mulheres 

figuram no centro preferencial dessa violência; em especial, as 

que gozam de maior publicidade, nas artes e nos esportes, 

surpreendidas com a publicação de cenas de sua intimidade 

postadas na internet”, a utilização de ponto e vírgula por parte 

do autor ocorreu para: 

 

(A) Indicar o acompanhamento de uma oração apositiva. 

(B) Fazer a separação de um adjunto adverbial. 

(C) Isolar uma oração a fim de enfatizá-la. 

(D) Determinar a posição de um esclarecimento. 

(E) Distinguir uma oração coordenada relativamente extensa. 

 
Na oração “Temeroso de que, por obra e desgraça dos 

criminosos, a tecnologia acabasse levando a civilização de volta 

à barbárie”, os verbos foram empregados, respectivamente no:  
 

(A) Pretérito perfeito do indicativo e particípio.   

(B) Pretérito imperfeito do subjuntivo e gerúndio. 

(C) Pretérito imperfeito do indicativo e gerúndio.  

(D) Pretérito imperfeito do subjuntivo e particípio.  

(E) Pretérito perfeito do indicativo e gerúndio. 
 

 
Na oração “É preciso rigor no combate a essa distorção”, os 

termos destacados funcionam sintaticamente como: 
 

(A) Objeto indireto.  

(B) Complemento nominal.  

(C) Agente da passiva.  

(D) Objeto direto.  

(E) Objeto direto pleonástico. 
 

 
O processo de formação que originou a palavra destacada em 

“quando não pecam ainda mais na covardia das fotomontagens”, 

foi: 
 

(A) Derivação por prefixação. 

(B) Composição por aglutinação. 

(C) Derivação parassintética. 

(D) Composição por justaposição. 

(E) Derivação por sufixação. 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04 

QUESTÃO 05 



CRF/PE - CONCURSO PÚBLICO 001/2018 
TIPO DE PROVA: ADV1 

                                                                                                                    2                                                                                                                                                                                   NÍVEL SUPERIOR | ADVOGADO 

 
Na frase “As pessoas sofrem enormemente quando se veem 

agredidas em sua vida privada”, a ausência de acentuação na 

palavra destacada justifica-se pelo fato de, segundo as regras de 

acentuação gráfica:  
 

(A) Não se acentuar ditongos tônicos de palavras paroxítonas.  

(B) Não se acentuar hiatos seguidos da consoante m. 

(C) Não se acentuar a primeira vogal dos hiatos formados por e 

e e. 

(D) Não se acentuar ditongos subtônicos.  

(E) Não se acentuar a segunda vogal dos hiatos em palavras 

dissílabas. 
 

 
A respeito das observações feitas a partir de um “mundo virtual”, 

o texto não permite afirmar que: 

 

(A) A possibilidade de não revelar identidades é um motivador 

para que pessoas sejam agredidas via redes sociais. 

(B) Prejuízos de todas as esferas podem ser colocados no mesmo 

patamar quando crimes virtuais ocorrem. 

(C) Não existe uma punição capaz de reverter o impacto causado 

por crimes na esfera virtual. 

(D) O mau uso dos avanços tecnológicos por parte de alguns é 

um fato corriqueiro na história da humanidade. 

(E) Relacionamentos amorosos se tornaram alvo de criminosos 

que buscam difamar alguém através da internet.               
 

 
Assinale a alternativa em que um dos excertos do texto apresenta 

uma oração coordenada sindética explicativa. 
 

(A) Cabe levar em consideração, pois Lee é autoridade na 

matéria. 

(B) Estamos diante de um desafio, de forma alguma novidade. 

(C) Cabe hoje, como sempre se deu, corrigir o que compromete 

a boa essência das coisas. 

(D) Depois disso, é com a polícia e seus órgãos especializados. 

(E) Ela não pode aceitar desvios em seus objetivos, mas ser 

utilizada racionalmente em nome da humanidade. 
 

 
Semanticamente, a palavra diligências, vista no quarto 

parágrafo, admite mais de um significado e, portanto, pode 

possuir vários sentidos. Além do significado empregado no texto, 

qual outro poderia ser atribuído a tal palavra?  
 

(A) Percalços. 

(B) Clemências. 

(C) Cuidados. 

(D) Carruagens. 

(E) Divergências. 
 

 
A respeito do emprego das classes gramaticais de palavras, não 

se pode observar na frase “Os Estados Unidos surgem como 

principal vítima desse mal, tendo a segui-los”, a presença de: 
 

(A) Conjunção.  

(B) Substantivo. 

(C) Advérbio. 

(D) Preposição.  

(E) Pronome. 

MATEMÁTICA 
 

 
Um artista plástico resolveu fazer uma escultura de vidro com a 

base de madeira. A escultura tem um formato diferente, como 

apresentado na figura (I) abaixo. Desprezando a base de madeira 

e sabendo que o 𝑚2 do vidro custa R$ 25,00(vinte e cinco reais), 

por quanto deve ser vendida a escultura para que o artista plástico 

tenha um lucro de 50%? 

Dados: a figura é formada pelos pontos: 

A (3;1), B (9;6), C (5;9), D (2;3), E (4;3). 

 
Figura (I) 

(A) R$ 937,50. 

(B) R$ 850,75. 

(C) R$ 975,00. 

(D) R$ 780,50. 

(E) R$ 985,50. 

 

 
Hoje em dia, com o intuito de cuidar mais da saúde muitas 

pessoas, passam a fazer exercícios físicos em academias 

(ambiente onde fazem musculação, dança, treinamento 

funcional, etc.). Nesses locais é comum vermos as pessoas com 

garrafinhas ou coqueteleiras, como a exibida na figura abaixo. 

Este tipo de objeto, entre outras funções, serve para os indivíduos 

ingerirem água na medida correta que desejam, pois, a maioria 

deles possuem medidas expressas ao longo do copo. 

Uma pessoa que deseja ingerir entre 5 e 6 litros de água por dia 

precisa tomar quantas coqueteleiras cheias de água como esta? 

 
 

(A) 3. 

(B) 5. 

(C) 4. 

(D) 6. 

(E) 7. 

 

 

 

QUESTÃO 06 

QUESTÃO 07 

QUESTÃO 08 

QUESTÃO 09 

QUESTÃO 10 

QUESTÃO 11 

QUESTÃO 12 
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Observe a figura a seguir: 

 
 

Supondo-se que este é um projeto da praça retangular, medindo 

15m de largura e 10m de comprimento que um prefeito de uma 

cidade no interior quer construir. A praça terá um jardim cercado 

na forma de um losango, dois quiosques na forma de quadrados, 

um palco na forma de um trapézio e o restante do espaço será 

para a circulação das pessoas. Além das medidas exibidas na 

figura, sabe-se que o espaço entre o jardim no centro da praça e 

os quiosques ao lado é de 0,5m. Quantos 𝑚2 sobrarão para os 

visitantes circularem pela praça? 

 

(A) 88𝑚2. 

(B) 63𝑚2. 

(C) 58𝑚2. 

(D) 72𝑚2. 

(E) 81𝑚2. 

 

 
Sonia mora em uma casa localizada na Travessa Paz, esquina 

com a Rua Marechal. O sinal da internet ainda não chegou à sua 

rua, porém já está em uma rua próxima, na esquina da Rua Guerra 

com a Travessa Alegria. Sonia teve a ideia de passar um cabo de 

internet do local que possui sinal até um ponto em sua residência, 

como ilustrado a seguir. Qual deve ser o comprimento mínimo 

desse cabo, sabendo que a área pintada na figura mede 546𝑚2? 

 

 
 

(A) 37m. 

(B) 40m. 

(C) 32m. 

(D) 35m. 

(E) 39m. 

 

 

 
Joaquim deve escolher uma senha com 5 dígitos para concluir a 

abertura de sua conta no banco, sabe-se que todos os dígitos 

devem ser letras, independentemente de serem maiúsculas ou 

minúsculas e repetidas ou não. 

Se ele escolher as letras da palavra MAMAE, quantos anagramas 

poderão ser formados que começam com a letra M? 

 

(A) 24. 

(B) 120. 

(C) 60. 

(D) 5. 

(E) 12. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 

 
O MS Word oferece ferramentas para o modo de exibição da 

página que estão na parte inferior direita da janela.  

Analisando a imagem abaixo, os modos de exibição podem ser, 

respectivamente: 

 
 

(A) Layout da Web, Normal, Modo de leitura. 

(B) Modo de Leitura, Layout de Impressão, Layout da Web. 

(C) Modo de Leitura, Normal, Layout da Web. 

(D) Normal, Layout de Impressão, Modo de leitura.  

(E) Layout da Web, Normal, Layout de Impressão. 

 

 
A planilha de cálculo do Excel foi desenvolvida para criar 

soluções que venham a contribuir com a tomada de decisão, 

fornecendo respostas rápidas e eficientes. Um dos seus recursos 

é a lista suspensa, que permite ao usuário inserir dados na 

planilha a partir de uma lista de dados predefinida. 

Quais das ferramentas abaixo deve ser usada para criar uma lista 

suspensa? 

 

(A) Preenchimento relâmpago. 

(B) Segmentação de dados. 

(C) Validação de dados. 

(D) Formatação condicional. 

(E) Consolidar. 

 

 
O aplicativo Outlook de correio eletrônico por padrão faz a 

verificação de recebimento de mensagem a cada 30 minutos. 

Considerando a versão 2013, para fazer alterações, basta acessar 

a caixa de diálogo Grupos de Envio/Recebimento. 

Qual o conjunto de teclas de atalho que também aciona esta 

janela? 

 

(A) Ctrl+Alt+S 

(B) Ctrl+Alt+Tab 

(C) Ctrl+Shift+ESc 

(D) Shift+Alt+Tab 

(E) Ctrl+Alt+Del 

 

 
 

 

QUESTÃO 13 

QUESTÃO 14 

QUESTÃO 15 

QUESTÃO 16 

QUESTÃO 17 

QUESTÃO 18 
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Durante a guerra fria, o comando de defesa norte americano, com 

o intuito de manter as comunicações caso houvesse um ataque 

inimigo em suas comunicações convencionais, criou a rede de 

computadores ou internet. Com a popularização deste serviço, 

surgiram vários navegadores, facilitando a navegação pela 

grande rede. A imagem abaixo ilustra os principais navegadores.   

 

 
 

Qual a alternativa corresponde respectivamente aos nomes dos 

navegadores? 

 

(A) Safari, Opera, Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla. 

(B) Opera, Edge, Google Chrome, Mozilla, Safari. 

(C) Google Chrome, Internet Explorer, Safari, Mozilla, Opera. 

(D) Safari, Edge, Google Chrome, Mozilla, Opera. 

(E) Opera, Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla, Safari. 

 

 
 

 
Os navegadores possuem ferramentas que possibilitam ao 

usuário manipular os objetos dos sites acessados, a imagem 

acima mostra a página do CRF-PE sendo acessada pelo Google 

Chrome. O usuário, ao clicar com o botão direito sobre a 

logomarca do CRF-PE, abre um sub menu de opções. 

Qual a ação deste sub menu poderá ser executada? 

 

(A) Fazer a edição desta imagem no computador. 

(B) Procurar imagem no Google. 

(C) Definir como papel de parede. 

(D) Personalizar, alterando sua cor. 

(E) Enviar via e-mail para alguém. 

 

 

LEGISLAÇÃO GERAL 
 

 
A Lei n° 12.395/2010 trata da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e, em seu art. 7°, elenca vários objetivos. 

Dentre eles, qual o item que está em desacordo com os objetivos 

da Lei? 
 

(A) Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. 

(B) Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 

consumo de bens e serviços. 

(C) Redução do volume e da periculosidade dos resíduos 

perigosos. 

(D) Gestão integrada de resíduos sólidos. 

(E) Incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão 

ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 

processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 

sólidos, exceto a recuperação e o aproveitamento energético. 

 
“O desatendimento a qualquer das finalidades de um ato 

administrativo – geral ou específica – configura vício insanável, 

com a obrigatória anulação do ato”. 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 2017, p. 540 

 

Ao vício de finalidade do ato administrativo é dado o nome de: 

 

(A) Excesso de poder. 

(B) Usurpador de função. 

(C) Desvio de poder. 

(D) Função de fato. 

(E) Avocação. 

 

 
De acordo com a Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e das relações jurídicas nela previstas, analise as 

assertivas abaixo e marque a alternativa em desacordo com a 

legislação vigente: 
 

(A) O comerciante é responsável pela reparação aos danos 

quando o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador 

não puderem ser identificados. 

(B) As vítimas do evento equiparam-se aos consumidores. 

(C) Em caso de o produto possuir vício e não sendo o vício 

sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor 

exigir o abatimento proporcional do preço.  

(D) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação caduca em trinta dias, tratando-se de 

fornecimento de serviço e de produtos não duráveis, e em 

sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de 

produtos duráveis. 

(E) A prescrição quanto a pretensão à reparação pelos danos 

causados por fato do produto ou do serviço é de cinco anos, 

iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento 

do dano e de sua autoria.  

 

 
“A Carta Magna é um conjunto de prescrições em que se 

discrimina os órgãos do poder, definindo a competência desses, 

estabelecendo a forma de governo, proclamando os direitos 

individuais e sociais, e assegurando esses direitos num sistema 

definido, determinado, com clareza e precisão”. 
Disponível em: http://www.educacao.cc/cidada/o-que-e-a-constituicao-brasileira-e-para-que-serve-a-carta-

magna/ Acesso em: 01 de abril de 2018 

 

Em seu art. 200, a Constituição Federal elenca as competências 

do Sistema Único de Saúde. Dentre elas. Qual a alternativa 

incorreta sobre a competência do SUS? 

 

(A) Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 

de interesse para a saúde e participar da produção de 

medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 

hemoderivados e outros insumos. 

(B) Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 

salvo as de saúde do trabalhador. 

(C) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle 

de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 

consumo humano. 

(D) Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 

guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 

tóxicos e radioativos. 

(E) Colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido 

o do trabalho. 

 

 

QUESTÃO 19 

QUESTÃO 20 

QUESTÃO 21 

QUESTÃO 22 

QUESTÃO 23 

QUESTÃO 24 
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A Resolução do Conselho Federal de Farmácia n° 577/2013 

dispõe sobre a direção técnica ou responsabilidade técnica de 

empresas ou estabelecimentos que dispensam, comercializam, 

fornecem e distribuem produtos farmacêuticos, cosméticos e 

produtos para a saúde. 

 

Consoante a Resolução do Conselho, analise as afirmações e 

marque o item incorreto: 

 

(A) Nos requerimentos para registro de empresas ou 

estabelecimentos, é dispensável a indicação do horário de 

funcionamento pelo representante legal. 

(B) A empresa ou estabelecimento que exerça como atividade 

principal ou subsidiária o comércio, venda, fornecimento, 

dispensação, distribuição de drogas e medicamentos deverá 

dispor, obrigatoriamente, de um farmacêutico diretor técnico 

ou farmacêutico responsável técnico. 

(C) A certidão de regularidade técnica concedida às empresas ou 

estabelecimentos poderá ser revista a qualquer tempo pelo 

CRF que a expediu.  

(D) A empresa ou estabelecimento de produtos para a saúde, 

saneantes, perfumes ou cosméticos, alimentos especiais, bem 

como aquelas que exerçam como atividade transporte, 

armazenamento, importação de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, dentre outros atinentes à 

profissão farmacêutica, poderão ter como diretor técnico ou 

responsável técnico o farmacêutico.  

(E) O farmacêutico que exerce a direção técnica ou 

responsabilidade técnica é o principal responsável pelo 

funcionamento da empresa ou estabelecimento de que trata 

esta resolução e, obrigatoriamente, terá sob sua 

responsabilidade a realização, supervisão e coordenação de 

todos os serviços técnico-científicos.  

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 
Situação Hipotética: Maurício ajuizou reclamação trabalhista 

contra a empresa Panos e Pratos Ltda, pleiteando o pagamento de 

horas extras e dano moral. Foi expedida citação para a empresa 

reclamada, pelo correio, porém a entrega foi em endereço errado 

e distinto da sede da Panos e Pratos Ltda. Contudo, a reclamada, 

em audiência, apresentou defesa e juntou documentos. Após 

regular instrução do processo, o magistrado condenou a empresa 

a pagar todos os pedidos contidos na Petição Inicial.  
 

Acerca do caso, pode-se considerar: 
 

(A) Pelo princípio da instrumentalidade das formas, a citação no 

processo acima é nula e, portanto, a sentença também. 

(B) Pelo princípio da instrumentalidade das formas a citação no 

processo acima não é nula e, portanto, a sentença é válida. 

(C) Pelo princípio do devido processo legal, a citação no 

processo acima contém uma nulidade de natureza absoluta e, 

portanto, deveria ser declarada ex-officio pelo Juiz. 

(D) Pelo princípio do contraditório, a falha na citação da 

reclamada torna nula a sentença. 

(E) Pelo princípio do contraditório, a falha na citação é sanada 

pelo comparecimento espontâneo da reclamada. 

 
 

 

 

 
O Município de Recife criou lei ordinária para instituir o Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e, na mesma lei 

ordinária, criou outras várias obrigações acessórias no interesse 

de promover a melhor arrecadação, bem como adequada 

fiscalização desse imposto. É possível afirmar, com relação à 

referida lei ordinária, que: 

 

(A) Usurpou a atribuição de lei complementar, pois cabe a esta a 

edição tanto das obrigações principais, como das acessórias. 

(B) Usurpou atribuição de decreto ao criar obrigações acessórias. 

(C) Não houve qualquer tipo de irregularidade na criação de 

obrigações acessórias. 

(D) Não poderia ter estabelecido obrigações acessórias, pois 

trata-se de atribuição de normas regulamentares. 

(E) Não poderia ter estabelecido obrigação principal. 

 

 
Compete privativamente aos Estados e ao Distrito Federal 

instituírem imposto sobre operações relativas a circulação de 

bens e serviços (ICMS), mas há a possibilidade de, na iminência 

ou no caso de Guerra externa, que a União institua o ICMS 

extraordinário, sem que isso configure invasão de competência, 

tal possibilidade caracteriza: 

 

(A) Bitributação, que ocorre quando o mesmo ente tributante 

edita diversas leis instituindo múltiplas exigências tributárias 

decorrentes do mesmo fato gerador. 

(B) Bis in Idem, quando entes tributantes diversos exigem do 

mesmo sujeito passivo tributos decorrentes do mesmo fato 

gerador. 

(C) Bitributação ou bis in idem, terminologias que representam 

o mesmo instituto, utilizadas para se definir a exceção 

narrada. 

(D) Uma inconstitucionalidade, pois apenas os Estados e o 

Distrito Federal possuem legitimidade para institui-lo, e o 

mesmo fato gerador não pode ser objeto de mais de uma 

tributação. 

(E) Uma exceção à bitributação que, em regra, é vedada no 

Brasil, mas extraordinária e temporariamente, a CRFB/88 

concede à União competência para tributar riquezas já 

tributadas por outros entes.  
 

 
Em relação à cooperação internacional, é correto o que se afirma 

em: 

  

(A) Constitui objeto de auxílio direto obtenção e prestação de 

informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos 

administrativos ou jurisdicionais, exceto os em curso. 

(B) Em qualquer hipótese, é vedada a revisão do mérito do 

pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade 

judiciária brasileira.  

(C) Considera-se autêntico o documento que instruir pedido de 

cooperação jurídica internacional, inclusive a tradução para 

a língua portuguesa, quando encaminhado ao Estado 

brasileiro por meio de autoridade central ou por via 

diplomática.  

(D) Qualquer medida judicial ou extrajudicial não proibida pela 

lei brasileira poderá ser objeto de cooperação internacional.  

(E) Recebido o pedido de auxílio direto passivo, a autoridade 

central o encaminhará à Advocacia Geral da União que 

requerirá em juízo a medida solicitada.  

 

QUESTÃO 25 

QUESTÃO 26 

QUESTÃO 27 

QUESTÃO 28 

QUESTÃO 29 
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O recurso adesivo não possui norma específica na legislação 

trabalhista e processual trabalhisa. Entretanto, essa forma de 

impugnação à decisão judicial é aceita na seara laboral, por força 

do art. 769 da CLT, que admite a aplicação subsidiária do direito 

processual comum, naquilo em que não contrariar os princípios 

e normas trabalhistas e desde que haja omissão na legislação 

trabalhista. Acerca deste intrumento processual. O que não se 

pode afirmar? 

 

(A) O recurso adesivo é compatível com o processo do Trabalho 

e possui prazo de oito dias para interposição. 

(B) O recurso adeviso é cabível no Recurso Ordinário, no 

Agravo de Petição, no Recurso de Revista e nos Embargos, 

sendo desnecessário que a matéria nele vinculada esteja 

relacionada com o recurso interposto pela parte contrária. 

(C) O recurso adesivo não será conhecido se houver desistência 

do recurso principal ou se for ele considerado inadmissível. 

(D) O recurso adesivo não possui previsão na CLT, mas a súmula 

do TST traz hipóteses de cabimento no Processo do 

Trabalho. 

(E) A interposição do recurso adesivo não se subordina ao 

recurso independente, sendo-lhe aplicáveis regras disitintas 

quanto aos requisitos de admissbilidade e julgamento no 

tribunal.  

 

 
Sendo a sentença ilíquida, para efeito de execução, será 

necessário efetuar sua liquidação. Acerca do tema, é possível 

asseverar que: 

 

(A) As partes deverão ser previamente intimadas para a 

apresentação do cálculo de liquidação, excluída a 

contribuição previdenciária incidente.  

(B) O juiz pode conceder 10 dias para o executado contestar os 

cálculos apresentados pelo exequente sob pena de preclusão, 

caso em que não poderá atacar a sentença homologatória ao 

final.  

(C) Na liquidação, não se poderá modificar ou inovar a sentença 

liquidanda, sendo possível discutir apenas a matéria 

principal.  

(D) No processo do Trabalho, a liquidação de sentença poderá 

ser realizada de duas formas: por cálculo ou arbitramento. 

(E) O executado será citado para cumprir a decisão ou pagar o 

valor devido no prazo de 24h. 

 

 
Compete ao juiz, de acordo com o novo código de processo 

civil, exceto: 

 

(A) Determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal 

das partes, para inquiri-las sobre os fatos da causa, hipótese 

em que não incidirá a pena de confesso.  

(B) Decidir sempre com equidade.  

(C) Velar pela duração razoável do processo. 

(D) Determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 

mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar 

o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que 

tenham por objeto prestação pecuniária.  

(E) Exercer o poder de polícia, requisitando, quando necessário, 

força policial, além da segurança interna dos fóruns e 

tribunais.  

 

 

 
Com relação aos recursos no processo do trabalho, considerando 

a previsão normativa, é correto afirmar que: 

 

(A) Contra sentenças definitivas das varas e juízos ou acórdão 

originário do TRT, é cabível Agravo de Instrumento no 

prazo de oito dias. 

(B) É cabível o Recurso de Revista, no prazo de oito dias, contra 

sentença em execução endereçada ao TRT.  

(C) Cabem Embargos de Declaração ao juízo prolator da 

sentença em caso de omissão, obscuridade ou contradição, 

no prazo de cinco dias, e sua interposição interrompe o prazo 

para outros recursos.  

(D) A Recurso Extraordinário é de competência exclusiva do 

STF e serve para corrigir decisões que contrariam a 

Constituição Federal, devendo ser interposto no juízo ad 

quem que proferiu a decisão.  

(E) A apelação é o recurso adequado para combater questões 

suscitadas na sentença, quando a decisão não comportar 

Agravo de Instrumento. A petição deverá ser interposta ao 

juízo de 1º grau e deverá obedecer algumas formalidades que 

serão analisadas em juízo de admissibilidade para posterior 

remessa dos autos ao Tribunal. 

 

 
A justa causa é hipótese de extinção de contrato decorrente de 

falta grave pelo empregado e inviabiliza a continuidade da 

relação de emprego. Com relação ao tema, é incorreto afirmar 

que: 

 

(A) Ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas 

condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de 

outrem constitui justa causa.  

(B) Violação de segredo da empresa é uma das hipóteses de justa 

causa, só caracterizará violação se a revelação for feita a 

terceiro interessado, capaz de causar prejuízo à empresa, ou 

a possibilidade de causá-lo de maneira apreciável.  

(C) Não há vedação para que o funcionário, aproveitando seu dia 

na empresa, ofereça seus produtos de beleza aos colegas de 

trabalho para aumentar sua renda.  

(D) Incontinência de conduta consiste no comportamento 

irregular do empregado incompatível com a moral sexual e 

constitui justa causa.  

(E) Constitui justa causa a desídia que é o ato de negligência ou 

displicência habitual por parte do empregado.  

 

 
Sobre o Direito do Trabalho, qual alternativa apresenta uma 

proposição incorreta? 

 

(A) O Direito do Trabalho é um ramo do Direito Público. 

(B) São fontes do Direito do Trabalho a Constituição Federal, as 

leis, os decretos e regulamentos, as portarias, acordos 

coletivos, convenção coletiva, sentença normativa, os 

regulamentos das empresas, os costumes e os contratos de 

trabalho. 

(C) Entende-se por acordo coletivo o pacto celebrado entre uma 

ou mais empresas com o sindicato dos empregados. 

(D) O contrato de trabalho é o acordo correspondente à relação 

de emprego. 

(E) A ideia de aplicação do que for mais benéfico para o 

trabalhador a partir da norma mais favorável identifica o 

princípio do in dubio pro operário. 

QUESTÃO 30 

QUESTÃO 31 

QUESTÃO 32 

QUESTÃO 33 

QUESTÃO 34 

QUESTÃO 35 
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Idealizada por Otto Gieke, a teoria do órgão preceitua que o 

Estado declara sua vontade através de órgãos internos, cujas 

atribuições são definidas em lei, mas exercidas por agentes 

públicos, de modo que o ato do agente é imputado ao órgão que 

integra a pessoa jurídica. Acerca da administração pública e da 

teoria do órgão, é correto afirmar que: 

 

(A) Os órgãos públicos podem ser criados e instintos por meio 

de Decretos do Presidente da República. 

(B) Orgãos coletivos são aqueles constituídos por vários outros 

órgãos, como acontece com os Ministérios, que 

compreendem vários outros, até chegar aos órgãos unitários, 

em que não existem mais divisões. 

(C) Orgãos superiores localizam-se na cúpula da Administração 

e são subordinados diretamente à chefia dos órgãos 

independentes, gozando de autonomia financeira, 

administrativa e técnica, como é o caso dos Ministérios. 

(D) Os Departamentos, as Coordenadorias, as Divisões e 

Gabinetes são espécies de órgãos de direção, controle e 

comando, porém sujeitos à subordinação e ao controle 

hierárquico de uma chefia. 

(E) Orgãos podem ser entendidos como as unidades de atuação 

integrantes da estrutura da administração pública direta, 

porém não integram a estrutura da administração pública 

indireta uma vez que esta se subordina ao regime jurídico de 

direito privado. 

 

 
Segundo o CPC, será (ão) representadas em juízo, ativa e 

passivamente: 

 

(A) A União, diretamente pelo procurador federal. 

(B) A autarquia e a fundação de direito público, por quem a CF 

determinar.  

(C) A massa falida, por seu curador.  

(D) Os Estados e o DF, por seus respectivos governadores.  

(E) O condomínio, pelo administrador judicial ou síndico.  

 

 
São características das sociedades anônimas, exceto: 

 

(A) Têm o seu capital sociedade dividido em ações, que podem 

ser do tipo ordinária, preferencial ou de fruição, e a 

responsabildiade dos sócios ou acionistas será limitada ao 

preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 

(B) A companhia pode ter por objeto participar de outras 

sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação 

é faculdade como meio de realizar o objeto social, ou para 

beneficiar-se de incentivos fiscais. 

(C) O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por qualquer 

outro modo tenha concorrido para o êxito da empresa, poderá 

figurar na denominação. 

(D) A companhia poderá ser aberta ou fechada, conforme os 

valores mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos 

à negociação na comissão de valores mobiliários. 

(E) A sociedade será designada por denominação acompanhada 

das expressões “companhia” ou “sociedade anônima”, 

expressas por extensor ou abreviadamente, mas vedada a 

utilização da primeira ao final. 

 

 

 

 

 
Situação hipotética: Rafael, chefe do setor de almoxarifado de 

determinada autarquia, concede férias para Bernardo; contudo, 

nos termos das regras hierárquico-administrativos da pessoa 

autárquica, a competência para conceder tal benefício pertence 

ao presidente da entidade.  

 

Neste caso hipotético, é correto afirmar que no que diz respeito 

ao ato administrativo praticado, o Rafael: 

 

(A) Deverá ser convertido em ato administrativo válido dentro 

da mesma categoria. 

(B) Deverá ser revogado uma vez que eivado de vício insanável 

de forma. 

(C) Deverá ser cassado uma vez que eivado de vício de 

competência insanável. 

(D) Poderá ser convertido em ato administrativo válido dentro de 

outra categoria. 

(E) Poderá ser convalidado uma vez que eivado de vício sanável. 

 

 
O benefício da gratuidade da justiça é o instrumento utilizado 

para efetivar o direito do acesso à justiça da pessoa natural ou 

jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos 

e compreende, exceto: 

 

(A) A remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para 

apresentação de versão em português de documento redigido 

em língua estrangeira.  

(B) As taxas ou as custas judiciais.  

(C) Custo com a elaboração de memória de cálculo, quando 

exigida para a instauração da execução.  

(D) Multas processuais. 

(E) Despesas com realização de exames de código genético.  

 

 
No que diz respeito às licitações, o ordenamento jurídico 

brasileiro possui diversas leis reguladoras, como, por exemplo, a 

Lei 10.520/2002, que trata do pregão, a Lei 12.462/2011, que 

trata do RDC - Regime Diferenciado de Contratação, dentre 

outros. Destaca-se, neste cenário a Lei 8666/1993, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratos. Sobre as licitações e a 

natureza jurídica de seus instrumentos normativos, é possivel 

afirmar que: 

 

(A) Por ser lei federal, a Lei 8666/1993 vincula os demais entes 

da Federação, que não poderão editar normas específicas 

sobre a matéria, sendo tal matéria de competência exclusiva 

da União. 

(B) Normas gerais de licitação e contratação, em todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, são de competência privativa da 

União. 

(C) Os Estados poderão legislar sobre questões específicas de 

licitação uma vez que se trata de matéria cuja competência é 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

(D) Se não existisse a Lei 8666/1993, os Estados poderiam 

exercer a competência legislativa plena para atender suas 

peculiaridades. 

(E) A competência da União para legislar sobre licitação não 

exclui a competência suplementar dos Estados e Municípios.

QUESTÃO 36 

QUESTÃO 37 

QUESTÃO 38 

QUESTÃO 39 

QUESTÃO 40 

QUESTÃO 41 
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Situação hipotética: Roberto e Antônia residem em uma pequena propriedade rural no oeste de Pernambuco, e há aproximadamente 40 

anos, passam pelo imóvel do atual vizinho de Humberto em uma estrada que dá acesso à sua propriedade, sem qualquer oposição dos 

proprietários anteriores. Esta estrada é o melhor acesso à via pública, dela tendo ciência Humberto quando adquiriu sua propriedade. 

Todavia, Humberto impediu o acesso à estrada por seus vizinhos, colocando cadeado com chaves em uma das porteiras, também fazendo 

buracos no leito da estrada, além de uma cerca de arame farpado. 

Roberto e Antônia, em virtude da conduta de Humberto, viram-se obrigados a utilizar um caminho por meio de pastagens, onde será 

construído um mineroduto, o que os impedirá de ter qualquer acesso ao seu imóvel. 

 

Tendo em vista a situação hipotética narrada, está sendo violado o direito de: 

 

(A) servidão, que deve ser exercido na plenitude para o qual foi criado enquanto não contestado pelo legítimo proprietário, cujos atos 

que embaracem a servidão serão considerados legítima defesa da propriedade. 

(B) usufruto, não podendo Humberto embaraçá-lo, pois se cuida de legítimo direito de uso. Caso Humberto continue impedindo a 

correta utilização da estrada, é possível que Roberto e Antônia peçam indenização em caso de prejuízo. 

(C) usufruto, que se extinguiu com a chegada de novo proprietário ao terreno vizinho, apenas sendo válido o exercício de tal direito 

caso Humberto não tivesse adquirido a propriedade. 

(D) servidão de passagem, que é um direito real sobre coisa alheia, instituído para aumentar a comodidade e a utilidade do prédio 

dominante, não estando condicionado, portanto, à inexistência de saída para a via pública, fonte ou porto.  

(E) posse, que se dá quando expressa a vontade dos proprietários, por testamento ou pelo exercício incontestado da posse por mais de 

50 anos, que pode levar à usucapião. 
 

 
Situação hipotética:  Ao sair de uma festa, João sentiu-se mal e foi levado ao hospital. O médico que estava de plantão fez uso de 

medicamento injetável à base de penicilina em João, e o liberou a seguir, sem ter a devida cautela de informar aos familiares de João a 

respeito dos riscos que poderiam advir do remédio ministrado. O hospital não cuidou para que João permanecesse por mais tempo 

internado para observação e pronto atendimento no caso de alguma reação adversa. Ao chegar em casa, João morreu em decorrência de 

um choque anafilático causado pelo medicamento. A família de João acionou o poder judiciário buscando indenização por danos 

patrimoniais e extrapatrimoniais em função da responsabilidade civil do médico, do hospital e da farmácia que forneceu o medicamento 

à base de pencilina. A respeito dos fatos narrados; pode-se afirmar: 

 

(A) É incabível a responsabilização da farmácia pela venda do medicamento, à vista da prescrição médica, pois ausente nexo de 

causalidade. 

(B) A falha no dever de informar do médico no que diz respeito ao esclarecimento ao paciente e seus familiares dos riscos que poderiam 

advir do uso do medicamento não é causa suficiente para provocar sua responsabilização civil. 

(C) Mesmo que o profissional farmacêutico atue de acordo com os preceitos éticos, legais e nos ditames da prescrição médica, haverá 

o dever de indenizar em razão da responsabilidade ser objetiva. 

(D) Caso o fornecimento do medicamento pelo farmacêutico fosse diverso do prescrito pelo medico, não caberia responsabilização do 

profissional de farmácia pois sua responsabilidade é subjetiva. 

(E) O hospital, enquanto pessoa jurídica, será responsabilizado desde que comprovado seu dolo. 
 

 
O Código de defesa do consumidor conceitua contrato de adesão como “aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 

competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 

substancialmente seu conteúdo”; deste conceito, nota-se desigualdade material entre as partes. Apesar da postura do Estado não ser de 

ampla intervenção nas atividades econômicas e nas relações entre particulares, ele atua no sentido de buscar equilíbrio entre os diversos 

interesses existentes na sociedade, promovendo intervenções e controles onde a linearidade seja substituída pela vulnerabilidade. Nos 

contratos de adesão, onde tal desigualdade é mais percebida, a equivalência material depende da atuação do legislador. 

À luz deste tema, qual a alternativa que melhor traduz a restauração da linearidade das partes nos contratos? 

 

(A) Cláusula constante em contrato de prestação de serviços de telefonia que permita à operadora do serviço, a seu critério, a interrupção 

do serviço, independentemente da previsão de motivos taxativos, mesmo que o outro contratante não tenha igual direito, não 

configura desequilíbrio na relação contratual. 

(B) Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública objetivando a análise da validade de cláusulas abusivas de 

contrato de arrendamento mercantil celebrado pelos consumidores do Estado de Pernambuco. 

(C) Em contrato de prestação de serviços que tenha cláusula apontando a taxa SELIC como parâmetro para o reajuste e, no mesmo 

contrato, haja outra cláusula definindo índice da poupança como parâmetro para o mesmo fim, dada a contradição, deve ser utilizado 

aquele mais atualizado. 

(D) Nos contratos de adesão, são anuláveis as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza 

do negócio.  

(E) Nos contratos de adesão, como a sua elaboração tem predominância da vontade de uma das partes sobre os demais, havendo 

dubiedade de entendimento acerca de uma das cláusulas, sendo necessária a intervenção judicial, deve o juiz solicitar da parte que 

elaborou referida norma arrazoado circunstanciado acerca dos seus fundamentos, para o fim de formar sua livre convicção sobre a 

demanda. 

 

QUESTÃO 42 

QUESTÃO 43 

QUESTÃO 44 
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Situação hipotética: Uma sociedade limitada composta por quatro sócios, que tem por objeto exploração de atividade de comércio e 

venda de utensílios domésticos, passa por grave crise econômica financeira e, após diversas tentativas frustradas de se capitalizar por 

meio de empréstimos bancários, resolve aceitar a proposta feita por dois amigos que gostariam de investir seu capital sem que, para 

isso, necessitassem atuar no ramo empresarial ou mesmo ter seus nomes em quaisquer registros de comércio. Após ajuste das condições 

pactuadas em documento escrito, em que ficou expressamente previsto que os dois amigos apenas participariam como investidores e 

não exerceriam qualquer poder de gestão, a sociedade limitada e os dois amigos resolveram não efetuar qualquer tipo de registro do 

ajuste em órgão público ou privado. 

 

Considerando a hipótese narrada, assinale alternativa incorreta: 

 

(A) Se do exercício da atividade empresaria e desenvolvida após a elaboração do documento resultar prejuízo a credor, tanto os sócios 

da sociedade limitada quanto os dois amigos serão solidariamente responsáveis pela obrigação contraída. 

(B) Se um dos dois amigos passar a atuar no empreendimento como gestor, este responderá solidariamente pelas obrigações contraídas 

que tenha negociado diretamente. 

(C) Obriga-se perante terceiro tão-somente a sociedade limitada; e, exclusivamente perante esta, os dois amigos que participam como 

investidores, nos termos do documento que pactuaram. 

(D) Este tipo de sociedade formada entre a sociedade limitada e os dois amigos independe de qualquer formalidade e pode provar-se 

por todos os meios de direito. 

(E) O documento pactuado entre as partes produz efeito somente entre elas, e a eventual inscrição de seu instrumento em qualquer 

registro não confere personalidade jurídica à sociedade. 

 

 
Situação hipotética: Nunes e Almeida são amigos de infância e, após um longo período de dificuldades financeiras, resolveram unir 

seus talentos para restauração de obras de arte e assim, mesmo que com módicas quantias, conseguir o sustento mínimo de suas famílias. 

Considerando caso narrado e as normas constantes no Código Civil Brasileiro de 2002. 

 

 Acerca do direito de empresa, marque alternativa correta: 

 

(A) O exercício da atividade empresarial independe do registro em órgão competente para se constituir. O registro, pois, não é 

constitutivo, porém é ato considerado obrigatório para todo empresário após o início de suas atividades empresariais. 

(B) Nunes e Almeida, mesmo que não possuam devido registro de sua atividade na junta comercial do estado em que a realizar, serão 

considerados empresários uma vez que a atividade seja desenvolvida com habitualidade e fim lucrativo. 

(C) Nunes e Almeida serão considerados empresários a partir do momento que efetuarem o registro no Departamento Nacional de 

Registro de Comércio - DNRC do estado em que desenvolvem sua atividade de restauração de obras de arte. 

(D) Como as quantias arrecadadas pelos dois amigos são módicas e ficam restritas ao sustento das famílias, a atividade desenvolvida 

por eles não poderá ser caracterizada como empresária em razão da ausência de requisito essencial, qual seja: lucro. 

(E) Nunes e Almeida não serão considerados empresários, pois a atividade desenvolvida pelos amigos é artística e, portanto, não há 

caracterização de elemento de empresa. Tal reunião de esforços comuns terá natureza jurídica de sociedade simples, não sendo 

alcançada pelo direito empresarial brasileiro. 

 

 
Situação Hipotética: suponha que o Supremo Tribunal Federal edite Súmula Vinculante que impeça que atos administrativos de todo e 

qualquer órgão da União transfiram valores deste ente para qualquer outro ente da Federação que esteja sofrendo Intervenção Federal. 

Suponha ainda, que a seguir da publicação da Súmula Vinculante, o Presidente da República edite Medida Provisória que abra no 

Orçamento Fiscal da União crédito extraordinário no valor de R$ 1,8 bilhões para custear as ações da Intervenção Federal em um 

determinado Estado da Federação, contrariando a citada Súmula. 

Assertiva: caso seja feita reclamação ao Supremo Tribunal Federal, este poderá anular a Medida Provisória que contraria a Súmula 

Vinculante. 

 

Acerca da situação hipotética narrada e da assertiva apresentada, é possível asseverar que: 

 

(A) A assertiva está errada. Não cabe reclamação ao Supremo Tribunal Federal, pois a Medida Provisória é reflexo do exercício da 

função atípica de legislar do Presidente da República e, portanto, não é alcançada pelos efeitos vinculantes da Súmula. 

(B) A assertiva está errada. As Súmulas Vinculantes são restritas aos assuntos relativos à organização e estrutura do Poder Judiciário. 

(C) A assertiva está errada. O instrumento adequado para suscitar anulação de atos administrativos que contrariem Súmula Vinculante 

é a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 

(D) A assertiva está correta. É vedada a edição de Medidas Provisórias sobre matéria relativa a planos plurianuais, diretrizes 

orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e extraordinários. 

(E) A assertiva está correta. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 

membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar Súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, 

terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e do Poder Executivo, nas esferas federal, estadual e 

municipal. 

 
 

QUESTÃO 45 

QUESTÃO 46 

QUESTÃO 47 
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Situação hipotética: Pitolomeu, titular de órgão público administrativo, resolveu delegar parte de sua competência a outro órgão, sob o 

fundamento do princípio da eficiência, com a finalidade de melhorar a organização interna de ambos os órgãos. Dentre as competências 

delegadas, estavam a de editar atos de caráter normativo e decidir recursos administrativos. Neste caso: 
 

(A) Pitolomeu não poderá efetuar tais delegações uma vez que tanto a edição de atos de caráter normativo quanto as decisões de recursos 

administrativos não podem ser objeto de delegação. 

(B) Pitolomeu não poderá efetuar tais delegações uma vez que há impedimento legal para que o faça a outros órgãos, mesmo que estes 

lhes sejam hierarquicamente subordinados. 

(C) Pitolomeu poderá efetuar tais delegações quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 

jurídica ou nacional. 

(D) Pitolomeu poderá efetuar a delegação no que diz respeito às decisões de recursos administrativos, porém não poderá delegar a 

edição de atos de caráter normativo. 

(E) Pitolomeu poderá efetuar a delegação no que diz respeito à edição de atos de caráter normativo, porém não poderá delegar as 

decisões de recursos administrativos. 
 

 
Leia os trechos a seguir: 
 

"Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena concretamente e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e 

responde pelas suas consequências administrativas; executor é o agente subordinado que cumpre a ordem por dever hierárquico, sem se 

responsabilizar por ela. Exemplificando: numa imposição fiscal ilegal, atacável por mandado de segurança, o coator não é nem o 

Ministro ou o Secretário da Fazenda que expede instruções para a arrecadação de tributos, nem o funcionário subalterno que cientifica 

o contribuinte da exigência tributária; o coator é o chefe do serviço que arrecada o tributo e impõe sanções fiscais respectivas, usando 

o seu poder de decisão." 
Hely Lopes Meirelles, in "Mandado de Segurança, Ação Popular, ...", 28ª ed., atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes, Malheiros Editores, São Paulo, 2005, p. 63. 

 

“Ao nosso sentir, o polo passivo no mandado de segurança é ocupado pela pessoa jurídica, e não pela autoridade coatora. Afinal, é a 

entidade, e não o servidor, que responde ao comando judicial emanado da sentença do mandado de segurança, ou seja, as consequências 

jurídicas (e financeiras) da demanda são suportadas pela pessoa jurídica a que pertence a autoridade. De igual modo, a coisa julgada se 

forma entre o impetrante e a pessoa jurídica.” 
  BARROS, Guilherme Freire de Melo. Poder público em juízo para concursos. Mandado de Segurança. 3ª Edição. 2013. P. 245. 

 

Os trechos transcritos acima tratam da legitimidade passiva no Mandado de Segurança. Acerca deste tema, não se pode afirmar: 
 

(A) A petição inicial do Mandado de Segurança deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual, ser apresentada em 2 

(duas) vias, com os documentos que instruírem a primeira reproduzidos na segunda, e indicar, além da autoridade coatora, a pessoa 

jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições. 

(B) A teoria da encampação é aplicável ao mandado de segurança tão-somente quando preenchidos os seguintes requisitos: (1) 

existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; (2) 

ausência de modificação de competência estabelecida na CRFB/88; e (3) manifestação a respeito do mérito nas informações 

prestadas. 

(C) As autoridades administrativas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da notificação da medida liminar, remeterão ao Ministério 

ou órgão a que se acham subordinadas e ao Advogado-Geral da União ou a quem tiver a representação judicial da União, do Estado, 

do Município ou da entidade apontada como coatora, cópia autenticada do mandado notificatório, assim como indicações e 

elementos outros necessários às providências a serem tomadas para a eventual suspensão da medida e defesa do ato apontado como 

ilegal ou abusivo de poder.  

(D) Constitui crime de desobediência o não cumprimento das decisões proferidas em mandado de segurança, em prejuízo das sanções 

administrativas. 

(E) O Mandado de Segurança combate ilegalidade ou abuso de poder quando o responsável for autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 
 

 
A Lei 8.666/93, que trata do processo de Licitação, traz no art. 65 a aplicação da Teoria da imprevisão (rebus sic stantibus) nos contratos 

administrativos, que se caracteriza com a ocorrência de eventos excepcionais e imprevisíveis, ou previsíveis porém com consequências 

incalculáveis que provocam desequilíbrio da situação econômica financeira inicial, ensejando a revisão do contrato ou sua rescisão. 
 

Considerando a teoria da imprevisão, analise as assertivas: 
 

I- Toda determinação estatal de natureza geral que, apesar de não estar diretamente relacionada ao contrato, nele repercute, provocando 

desequilíbrio econômico-financeiro em detrimento do contratado. 

II- Eventos imprevisíveis ou inevitáveis que impedem ou oneram a execução do contrato. 
 

Os itens I e II referem-se, respectivamente, a: 
 

(A)  Fato da administração e Fato do príncipe. 

(B) Caso fortuito e Força maior e Fato da administração. 

(C) Fato do príncipe e Caso fortuito e força maior. 

(D) Interferência imprevisível e fato da administração. 

(E) Interferência imprevisível e caso fortuito e força maior. 

QUESTÃO 48 

QUESTÃO 49 

QUESTÃO 50 
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A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Nesta esteira, o 

acesso à medicamentos é essencial para garantir, em boa parte das vezes, o pleno exercício desse direito fundamental. À luz dos direitos 

e garantias individuais, coletivos e sociais fundamentais marque a alternativa que traz a assertiva correta: 

 

(A) Além de outros, são direitos sociais a educação, a saúde, a liberdade, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

(B) Os direitos fundamentais não são absolutos. Portanto, apesar da CRFB/88 estabelecer que a lei assegurará aos autores de inventos 

industriais privilégio temporário para sua utilização, este deve se dar tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do País. 

(C) A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio permanente para sua utilização, bem como proteção às criações 

industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, desde que cumprida a função social dos 

respectivos inventos. 

(D) Um cidadão que precise de atendimento médico-hospitalar, caso o hospital público não o ofereça em razão de lotação, poderá 

impetrar habeas corpus especial para sanar a lesividade provocada ao seu direito fundamental à saúde. 

(E) Em sede de efetividade de direitos sociais, o Mandado de Segurança é o remédio constitucional adequado sempre que a falta de 

norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos líquidos e certos relativos às liberdades e prerrogativas inerentes à 

nacionalidade, à soberania, à cidadania e à saúde. 

 

 
A crise econômica e política é fato que já se prolonga no país. Vários são os Estados e Municípios que cortam gastos para honrar o 

pagamento de suas dívidas. Determinado Estado da Federação, que já praticou atos de austeridade, tem sua crise acentuada após a 

ocorrência de um inesperado terremoto. Em razão de sua situação econômico-financeira e dos diversos problemas estruturais 

acumulados, mencionado Estado suspende o pagamento da sua dívida fundada por três anos consecutivos. O Presidente da República 

em exercício resolve decretar a Intervenção Federal nesta unidade da Federação e submete o Decreto de Intervenção em 48 horas para 

a apreciação do Congresso Nacional. Em deliberação que ocorreu após convocação de sessão legislativa extraordinária, o Congresso 

Nacional resolveu pela não retificação do Decreto.  

 

A partir desta situação hipotética é incorreto afirmar que: 

 

(A) O Congresso Nacional não poderia ter deliberado sobre o Decreto de Intervenção em sessão legislativa extraordinária. 

(B) O Presidente da República não poderia ter decretado Intervenção Federal uma vez que a hipótese narrada não configura causa para 

aplicação de tal medida excepcional. 

(C) O Decreto de Intervenção Federal deveria ter sido submetido à apreciação do Congresso Nacional no prazo de 24 horas. 

(D) O Decreto de Intervenção Federal deve especificar a amplitude, o prazo e as condições de sua execução, não sendo exigida 

nomeação de interventor. 

(E) Motivos de força maior excluem a hipótese de Intervenção Federal no caso de suspensão do pagamento da dívida fundada por mais 

de 2 anos consecutivos. 

 

 
Analise as asserções: 

 

I – A reforma de 1926 pocedeu a algumas alterações no texto da Constituição de 1891, semcontudo modificar a substância no modelo 

de controle incidental, além de ter sido introduzido o elenco de princípios que hoje conhecemos como princípios constitucionais 

sensíveis; 

PORQUE 

II - A novidade ao Controle de constitucionalidade percebido na Constituição de 1937 está num instituto muito singular, que permite 

que uma decisão do Supremo Tribunal Federal-STF declarando a inconstitucionalidade de uma lei seja revista pelo parlamento, que 

pode cassar a decisão do STF e validar a lei. 

 

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta. 

 

(A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa da I.  

(B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I.  

(C) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.  

(D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.  

(E) As asserções I e II são proposições falsas. 

 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 51 

QUESTÃO 52 

QUESTÃO 53 
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Determinado Estado da Federação Brasileira editou lei específica para atender suas peculiaridades no âmbito da pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. Tal lei sofreu várias críticas de juristas consagrados ainda quando era apenas um projeto de lei. Como as 

diversas críticas mencionavam que o projeto de lei era inconstitucional, o Governador do Estado, após a sanção, promulgação e 

publicação do projeto, propôs Ação Declaratória de Constitucionalidade da referida lei perante o Supremo Tribunal Federal. 
 

Considerando o caso hipotético narrado acima, é correto afirmar que: 
 

(A) O Governador do Estado é considerado legitimado universal e, portanto, assim como Presidente da República, pode propor tanto 

Ação Direta de Inconstitucionalidade quanto Ação Declaratória de Constitucionalidade sem necessidade de comprovar a chamada 

pertinência temática. 

(B) O Governador do Estado possui legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, porém não possui para propor Ação 

Declaratória de Constitucionalidade. 

(C) Não é cabível Ação Declaratória de Constitucionalidade uma vez que é requisito para sua propositura a indicação da existência de 

controvérsia judicial relevante sobre a lei objeto da ação. 

(D) É cabível Ação Declaratória de Constitucionalidade uma vez que houve controvérsia judicial relevante, porém o Governador do 

Estado não possui legitimidade para sua propositura. 

(E) Caso o Ministro Relator indefira a petição inicial da Ação Declaratória de Constitucionalidade cabe recurso Ordinário ao pleno do 

Supremo Tribunal Federal. 
 

 
Supondo que a Assembleia Legislativa de determinado Estado da Federação resolve propor emenda à Constituição do respectivo Estado. 

Na proposta consta alteração dos requisitos para a criação de Comissões Parlamentares de Inquérito no âmbito estadual, que passará a 

ter a seguinte redação: “As comissões parlamentares de inquérito terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além 

de outros previstos no Regimento da Casa, sendo criadas mediante requerimento de maioria absoluta dos membros da Assembleia, por 

prazo certo, para a apuração de fato determinado, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 

conhecer da responsabilidade civil ou criminal dos infratores.” 
 

Considerando os princípios estabelecidos na CRFB/88, seria constitucional a emenda proposta pela Assembleia Legislativa? 
 

(A) Não, uma vez que as novas regras para a criação de Comissões Parlamentares de Inquérito do referido Estado ferem princípios 

constitucionais estabelecidos. 

(B) Não, uma vez que as novas regras dificultam demasiadamente a criação de Comissões Parlamentares de Inquérito, maculando o 

princípio constitucional do regime democrático. 

(C) Sim, pois a norma prevista na CRFB/88 acerca da formação das Comissões Parlamentares de Inquérito foi prevista expressamente 

para o ente federal. 

(D) Sim, pois a CRFB/88 concedeu autonomia aos Estados da Federação para editar suas próprias leis e Constituições. 

(E) Sim, pois, apesar do princípio da simetria balizar a construção das Constituições estaduais, estas devem atender as peculiaridades 

regionais como, por exemplo, a estrutura legislativa unicameral. 

 

 
Em uma relação tributária, o sujeito passivo pode ser tanto o contribuinte, que é quem possui relação pessoal e direta com o fato gerador, 

quanto um terceiro, vinculado ao fato gerador da obrigação. 
 

Com relação ao tema Responsabilidade Tributária, analise as assertivas: 
 

I. Carlos, ao adquirir um imóvel de Pedro, torna-se imediatamente responsável por todo o crédito tributário relativo ao bem, 

sendo irrelevante o montante, mesmo que superior ao valor do referido imóvel. 

II. Por não possuir capacidade civil, o espólio não poderá ser considerado pessoalmente responsável pelos tributos devidos pelo 

de cujus, devendo ser chamado para integrar o pólo passivo, o cônjuge sobrevivente ou o sucessor, que passará a ser 

integralmente responsável, até a abertura da sucessão. 

III. Márcia, vendedora autônoma de produtos de beleza, pretendendo abrir um ponto comercial, conversa com Manoel, empresário 

conhecido e dono de diversos pontos comerciais no centro da cidade em funcionamento no ramo de confecção, e lhe propõe a 

compra de um de seus pontos para montar sua loja. 

IV. No caso da aquisição por Márcia do estabelecimento de Manoel, podemos afirmar que ela será integralmente responsável por 

todos os tributos devidos no exercício da atividade anterior à compra, no caso de Manoel cessar por completo suas atividades 

comerciais, ocasião em que será demandada pelo Fisco em caso de inadimplemento.  

V. É correto afirmar que a responsabilidade por infrações tributárias é subjetiva, só ocorrendo depois de analisado os elementos 

que demonstrem a intenção do infrator ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
 

Com relação às assertivas acima, assinale a alternativa correta: 
 

(A) Apenas uma assertiva está correta. 

(B) Apenas duas assertivas estão corretas. 

(C) Apenas três assertivas estão corretas. 

(D) As quatro assertivas estão corretas. 

(E) As quatro assertivas estão incorretas. 

QUESTÃO 54 

QUESTÃO 55 

QUESTÃO 56 
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Situação Hipotética: lei estadual editada em 1998 amplia o âmbito de incidência das contribuições previdenciárias, passando, a partir 

de então, a incidirem descontos sobre aposentadorias e pensões. Após intensos debates na sociedade, ficou notória a 

inconstitucionalidade da lei. Passados seis anos e nenhuma providência tendo sido adotada a respeito, o Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil resolve propor Ação Direta de inconstitucionalidade (ADI) cujo objeto era a referida lei. Porém, antes do 

Supremo Tribunal Federal julgar a ADI, o Congresso Nacional aprova Emenda à Constituição que passa a permitir a incidência de tal 

desconto. 
 

Diante da situação hipotética narrada, a asserção correta à luz do controle de constitucionalidade brasileiro é a: 
 

(A) ADI deverá ser julgada improcedente em razão da mudança de parâmetro do controle de constitucionalidade. 

(B) ADI deverá ser julgada improcedente sem o julgamento do mérito em razão de lei estadual, diferentemente do que ocorre na Ação 

Declaratória de Constitucionalidade, não ser passível de controle de constitucionalidade por meio de ADI. 

(C) ADI deverá ser julgada improcedente em razão do controle de constitucionalidade brasileiro ser orientado pela teoria da 

anulabilidade das normas inconstitucionais. 

(D) ADI deverá ser julgada procedente em razão de não ser adotada no Brasil a constitucionalidade superveniente. 

(E) ADI deverá ser julgada procedente, porém prejudicados seus efeitos em razão das mudanças no texto constitucional e, assim, 

convalidados os atos praticados sob a égide da lei estadual. 

 

 
Analise a assertiva: “Antes o Poder Judiciário não promovia o regramento provisório do direito previsto na Constituição que era obstado 

pela omissão legislativa. Conseguintemente, ao conceder a injunção, o Tribunal respectivo apenas conferia ao Poder Legislativo a 

ciência da mora inconstitucional. Hoje, o Poder Judiciário supre a lacuna legislativa existente e viabiliza o imediato exercício do direito 

previsto na Constituição; estende os efeitos da decisão, apenas, às partes que figuram no processo, conferindo a seguir a ciência do feito 

ao Poder Legislativo.” 
 

A respeito da assertiva, podemos afirmar que o assunto mencionado relaciona-se com: 
 

(A) O mandado de injunção, porém, a segunda parte está errada uma vez que os efeitos adotados, em regra, quando da concessão do 

referido remédio constitucional, são os individuais intermediários. 

(B) O mandado de injunção, porém, o efeito que não é mais utilizado é aquele em que o Poder Judiciário, antes de suprir a lacuna 

existente e viabilizar a fruição do direito previsto na Constituição, defere um prazo para o Poder legislativo apreciar as questões 

suscitadas na ação. 

(C) O mandado de injunção, porém, o remédio constitucional mais adequado para combater o tipo de lesão narrada é o mandado de 

segurança coletivo. 

(D) A Ação Direita de Inconstitucionalidade por Omissão, porém, os efeitos narrados na primeira parte da assertiva ainda continuam 

válidos e são previstos expressamente no texto constitucional. 

(E) A Ação Direita de Inconstitucionalidade por Omissão, que no caso narrado deveria ser proposta contra o Chefe do Poder Executivo 

da União. 
 

 
Situação hipotética: Pitolomeu, nascido em Recife, filho de pai e mãe brasileiros, farmacêutico de profissão, é aprovado em processo 

seletivo para fazer seu doutorado em uma cidade ao sul da Alemanha. Após três anos morando fora do Brasil, Pitolomeu é surpreendido 

com uma lei federal alemã que impõe aos estrangeiros residentes no país a naturalização como condição de sua permanência em território 

nacional. Faltando apenas alguns meses para a conclusão de seu curso, ele opta por cumprir a exigência local e concluir seus estudos. 

Pitolomeu, ao retornar ao Brasil, será considerado: 

 

(A) Estrangeiro, uma vez que será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra nacionalidade. 

(B) Estrangeiro, porém, poderá recuperar a nacionalidade brasileira após sua residência ininterrupta por, no mínimo, um ano em 

território brasileiro. 

(C) Brasileiro, uma vez que as hipóteses de perda de nacionalidade previstas na CRFB/88 são restritas ao brasileiro naturalizado. 

(D) Brasileiro, uma vez que a imposição de naturalização pela Alemanha como condição de permanência em seu território não provoca 

a perda da nacionalidade brasileira. 

(E) Brasileiro, desde que não tenha sofrido qualquer condenação penal transita em julgado no território estrangeiro. 
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Considere as informações elencadas nos itens I e II para a análise da situação hipotética:  

 

I - O ITBI é um imposto que incide sobre transmissão de bens intervivos a título oneroso, de competência municipal, com sua incidência 

apta a sofrer limitação constitucional, como no caso da chamada imunidade tributária. 

 

II – o inciso I, §2º, do artigo 156 da CRFB/88 dispõe: “não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou 

extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil”. 

Situação Hipotética: Francisco, pretendendo comprar a mansão de Jeovani, localizada em um bairro nobre no centro do Rio de Janeiro, 

avaliada em R$5.000,000,00 (cinco milhões de reais), ao invés de celebrar com este um contrato de compra e venda, hipótese que 

constituiria o fato gerador do ITBI, resolve constituir uma sociedade empresarial, integralizando como capital social o valor do imóvel 

e Jeovani, o referido bem. Após alguns dias, decidem extinguir tal sociedade e, utilizando da liberdade contratual dada pelo direito 

privado, estabelecem que Francisco fique com o imóvel e Jeovani com o dinheiro investido. Nessa situação, houve a referida 

transferência da propriedade sem necessidade de recolhimento do imposto. 

 

Considerando as informações iniciais elencadas nos itens I e II da situação hipotética apresentada, podemos afirmar que as condutas 

que levaram à transmissão do bem constituem: 

 

(A) Elisão Fiscal, considerada meio lícito para o não pagamento de tributação, ou torná-la menos onerosa. 

(B) Evasão Fiscal, considerada conduta ilícita em que o contribuinte, logo após a ocorrência do fato gerador, pratica atos que visam a 

evitar o conhecimento das obrigações tributárias pelo fiscal. 

(C) Elusão Fiscal, ou Elisão ineficaz, conduta em que o contribuinte simula determinado negócio jurídico com a finalidade de dissimular 

a ocorrência do fato gerador para escapar da tributação, tal simulação poderá ser desconsiderada pela autoridade administrativa para 

a cobrança do tributo. 

(D) Mecanismos de economia admitida pelo ordenamento jurídico, desde que a empresa tenha sido legalmente constituída. 

(E) Eventos atípicos e podem ser desconsideradas caso o imóvel continue cumprindo sua função social. 

 

 

 

QUESTÃO 60 


